
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 578.207 - SP (2014/0231468-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SERAFINA HELENA MARIM MAGAGNATTO 
ADVOGADO : ANA CLAUDIA DE MORAES BARDELLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. POSSIBILIDADE DE 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO PELO MINISTRO RELATOR. 
ART. 557, CAPUT, DO CPC. RURAL. ACÓRDÃO QUE APONTA 
A FRAGILIDADE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ.
1. O caput do art. 557 do Código de Processo Civil possibilita ao 
Ministro Relator o julgamento monocrático de recursos especiais 
manifestamente inadmissíveis, improcedentes, prejudicados ou em 
confronto com súmula ou jurisprudência dominante do Superior Tribunal 
de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal.
2. Para fins de comprovação da condição de rurícola, são aceitos, como 
início de prova material, os documentos em nome do cônjuge que o 
qualificam como lavrador, aliados à robusta prova testemunhal, desde 
que não haja demonstração de abandono das lides rurais em face de 
exercício posterior de atividade urbana. De outro lado, a 
descaracterização da condição de rurícola do esposo, por si só, não 
desqualifica a autora como segurada especial, devendo ser averiguada a 
dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência do grupo familiar 
(REsp 1.304.479/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 
DJe 19/12/2012, recurso submetido ao rito do art. 543-C do CPC) .
3. No caso, partindo das premissas acima aventadas e das provas 
carreadas aos autos, o Tribunal de origem concluiu pela ausência dos 
requisitos autorizadores da aposentadoria por idade, por considerar que a 
prova testemunhal não teve o condão de corroborar o início de prova 
material. 
4. A alteração das conclusões retratadas no acórdão recorrido apenas 
seria possível mediante novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em sede de recurso especial, a 
teor do óbice previsto na Súmula n. 7/STJ. 
5. Agravo Regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
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Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 578.207 - SP (2014/0231468-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SERAFINA HELENA MARIM MAGAGNATTO 
ADVOGADO : ANA CLAUDIA DE MORAES BARDELLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto por Serafina Helena Marim Magagnatto contra decisão que negou 

provimento ao agravo em recurso especial, ao entendimento de que incide na espécie a Súmula 

7/STJ.

De início, alega a agravante a impossibilidade do julgamento monocrático do feito, 

sustentando, em síntese, que não há falar em reexame de provas, pois restou comprovado que 

preencheu todos os requisitos legais para fins de obtenção de aposentadoria rural por idade.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 578.207 - SP (2014/0231468-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Este Tribunal Superior, reconhecendo as dificuldades do 
trabalhador do campo em comprovar sua qualidade de rurícola, 
firmou compreensão no sentido de que o rol de documentos descrito 
no art. 106 da Lei n 8.213/91 é meramente exemplificativo, e não 
taxativo.
Nessa linha de interpretação, a jurisprudência desta Corte se 
consolidou no sentido de que a comprovação da condição de 
trabalhador rural se dá por meio de início de prova material 
corroborada com robusta prova testemunhal. Nesse diapasão, são 
considerados como início de prova material documentos de 
registros civis que apontem o efetivo exercício de labor no meio 
rural, sendo que a qualidade de rurícola pode ser estendida ao 
cônjuge.
De outro lado, o posterior exercício de atividade urbana pelo 
cônjuge, por si só, não descaracteriza a autora como segurada 
especial, mas afasta a eficácia probatória dos documentos 
apresentados em nome do consorte, devendo ser juntada prova 
material em nome próprio.
Este entendimento foi reiterado pela Primeira Seção desta Corte ao 
apreciar o Resp 1.304.479/SP, submetido ao rito do art. 543-C do 
CPC, que foi assim ementado:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TRABALHO 
RURAL. ARTS. 11, VI, E 143 DA LEI 8.213/1991. SEGURADO 
ESPECIAL. CONFIGURAÇÃO JURÍDICA. TRABALHO 
URBANO DE INTEGRANTE DO GRUPO FAMILIAR. 
REPERCUSSÃO. NECESSIDADE DE PROVA MATERIAL EM 
NOME DO MESMO MEMBRO. EXTENSIBILIDADE 
PREJUDICADA.
1. Trata-se de Recurso Especial do INSS com o escopo de 
desfazer a caracterização da qualidade de segurada especial 
da recorrida, em razão do trabalho urbano de seu cônjuge, e, 
com isso, indeferir a aposentadoria prevista no art. 143 da 
Lei 8.213/1991.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não evidencia ofensa ao art. 535 do CPC.
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3. O trabalho urbano de um dos membros do grupo familiar 
não descaracteriza, por si só, os demais integrantes como 
segurados especiais, devendo ser averiguada a 
dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência do 
grupo familiar, incumbência esta das instâncias ordinárias 
(Súmula 7/STJ).
4. Em exceção à regra geral fixada no item anterior, a 
extensão de prova material em nome de um integrante do 
núcleo familiar a outro não é possível quando aquele passa a 
exercer trabalho incompatível com o labor rurícola, como o 
de natureza urbana.
5. No caso concreto, o Tribunal de origem considerou 
algumas provas em nome do marido da recorrida, que passou 
a exercer atividade urbana, mas estabeleceu que fora juntada 
prova material em nome desta em período imediatamente 
anterior ao implemento do requisito etário e em lapso 
suficiente ao cumprimento da carência, o que está em 
conformidade com os parâmetros estabelecidos na presente 
decisão.
6. Recurso Especial do INSS não provido. Acórdão submetido 
ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do 
STJ.
(REsp 1.304.479/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 19/12/2012)

No caso em questão, o Tribunal de origem considerou que as 
provas trazidas aos autos não foram suficientes para comprovar o 
direito da segurada (fls. 218/219):

In casu, nota-se que a prova documental apresentada, em 
nome do marido, não é suficiente para a comprovação de 
efetivo exercício de atividade rural pela parte autora pelo 
tempo necessário à concessão do beneficio, nos termos da 
legislação previdenciária. uma vez que seu cônjuge passou a 
trabalhar como servidor público junto à Prefeitura de Jaú, em 
10-05-1977, e aposentou-se por idade nesta condição, a 
partir de 29-12-1994, conforme se verifica dos documentos do 
Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS) -fls. 86/87 
e 90, demonstrando, portanto, que o mesmo não mais exercia 
trabalho nas lides rurais.
Acrescente-se que o documento acostado na fl. 72, não pode 
ser aceito como início razoável de prova material da atividade 
rural exercida, pois comprova apenas a propriedade do sogro 
da autora, vendida a terceiros em 25-08-1964, onde a 
requerente alega ter trabalhado até então, não demonstrando 
o efetivo labor da demandante durante o lapso temporal 
exigido pela legislação previdenciária.
Ademais, a prova oral colhida nos autos mostra-se frágil, não 
servindo à comprovação do efetivo labor durante o lapso 
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temporal exigido nos termos da legislação previdenciária, 
conforme se verifica nos depoimentos das fls. 131 e 134.
Ressalte-se que a autora declarou na exordial (fl. 03) que 
trabalhou na fazenda "Bom Jardim" até o ano de seu 
casamento (1957), após, trabalhou com o marido na 
propriedade de seu sogro, a qual foi vendida em 1964, e em 
seguida, permaneceu trabalhando para diversos 
empregadores por cerca de 11 anos (até 1975), quando então 
mudou-se para a cidade de Jaú e passou a dedicar-se 
exclusivamente aos afazeres de seu lar.
Outrossim, em seu depoimento pessoal, a autora corrobora os 
termos da exordial. afirmando que cessou o labor nas lides 
campesinas em 
1973/1974, quando foi para a cidade de Jaú, onde lavava 
roupa para fora e seu marido foi trabalhar na Prefeitura.
(...)
Deste modo nota-se que não há a comprovação efetiva do 
período de carência, pois a prova oral não confirma 
objetivamente a vinculação da parte autora ao tempo 
necessário de atividade rural exigido em Lei não restando 
demonstrado que a autora sempre foi lavradeira, como 
afirmado na inicial."

Ademais, percebe-se do fragmento do acórdão recorrido, que a lide 
foi decidida com base no conjunto probante dos autos. Portanto, a 
alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em sede de recurso 
especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ, verbis: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial".
A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. RURÍCOLA. COMPROVAÇÃO. SÚMULA 
N. 7/STJ. CONTEMPORANEIDADE. PERÍODO 
IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO REQUERIMENTO. 
AGRAVO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não havendo a comprovação do labor rural no período de 
carência mínima, tal aferição, somente seria possível com o 
revolvimento do material fático probatório, o que é vedado, 
na via especial, pela Súmula n. 7/STJ.
2. É cediço nesta Corte o entendimento no sentido da 
necessidade da comprovação do trabalho campesino no 
período imediatamente anterior ao requerimento.
3. Agravo ao qual se nega provimento.
(AgRg no REsp 1220777/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, SEXTA TURMA, DJe 6/6/2012)
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AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL.
RECONHECIMENTO DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE 
RURAL. PROVA EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL. 
SÚMULA 149/STJ. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL.
REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Embora o exercício de atividade urbana por quaisquer dos 
membros da família, não descaracteriza a condição de 
segurado especial, em regime de economia familiar, para o 
reconhecimento do tempo de serviço rural é indispensável a 
apresentação de início de prova material contemporâneo à 
época dos fatos alegados, a teor do art. 55, § 3º, da Lei nº 
8.213/1991 e da Súmula nº 149 do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. Rever o entendimento do Tribunal de origem, quanto à 
inexistência de início de prova material, apta a comprovação 
do período de carência demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório, providência sabidamente incompatível com 
a via estreita do recurso especial. (Súmula nº 7/STJ).
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1294512/MG, Rel. Ministro Marco Aurélio 
Bellize, QUINTA TURMA, DJe 14/3/2012)

Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do CPC, 
conheço do agravo, mas nego-lhe provimento.

Assim, não há falar em impossibilidade de aplicação do caput do art. 557 do 

CPC, segundo o qual o "relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante 

do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior".

A propósito, veja-se:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. ART. 557, CAPUT, 
DO CPC. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL E 
IMPROCEDENTE. SURSIS PROCESSUAL. CONDIÇÃO: 
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. 
VIOLAÇÃO. CONSTRANGIMENTO. OCORRÊNCIA.
1. Não há se falar em ofensa ao princípio da colegialidade, quando 
a decisão monocrática é proferida em obediência ao artigo 557 do 
Código de Processo Civil, que franqueia ao relator a possibilidade 
de negar seguimento ao recurso, quando manifestamente 
inadmissível e improcedente.
2. A prestação pecuniária ou de serviços à comunidade por 
corporificar pena depende de previsão legal para sujeitar alguém 
ao seu cumprimento. Desta forma, é inviável, à mingua de comando 
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respectivo, impor, como condição da suspensão do processo, nos 
moldes do art. 89 da Lei 9.099/95, prestação pecuniária.
3. Agravo regimental improvido
(AgRg no REsp 1.285.740/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 28/5/2013, DJe 
6/6/2013)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0231468-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 578.207 / SP

Números Origem:  00016018120124036117  16018120124036117  1848206  201261170016010

EM MESA JULGADO: 23/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SERAFINA HELENA MARIM MAGAGNATTO
ADVOGADO : ANA CLAUDIA DE MORAES BARDELLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SERAFINA HELENA MARIM MAGAGNATTO
ADVOGADO : ANA CLAUDIA DE MORAES BARDELLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Documento: 1360044 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/11/2014 Página  9 de 4


